Of. nº                      /GP 
Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar, que dispõe sobre normas urbanísticas específicas para a instalação das Estações Transmissoras de Radiocomunicação, autorizadas e homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e o respectivo licenciamento, nos termos da legislação federal vigente, no Município de Porto Alegre e revoga a Lei nº 8.896 de 26 de abril de 2002 e alterações posteriores, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre

Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         /18.

Dispõe sobre normas urbanísticas específicas para a instalação das Estações Transmissoras de Radiocomunicação, autorizadas e homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e o respectivo licenciamento, nos termos da legislação federal vigente, no Município de Porto Alegre e revoga a Lei nº 8.896 de 26 de abril de 2002.  

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Fica regulado, no âmbito do Município, o licenciamento das estações transmissoras de radiocomunicação e afins, autorizados e homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), observado o disposto na legislação federal pertinente.

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei Complementar as infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, radioamador, faixa do cidadão e radioenlaces diretivos com linha de visada ponto-a-ponto - approach link, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria.  

Art. 2º  Para os fins de aplicação desta Lei Complementar, e em conformidade com a regulamentação expedida pela ANATEL, observam-se as seguintes definições:

I – Estação Transmissora de Radiocomunicação (ETR): conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo Antena, Infraestrutura de suporte e outros, acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;

II – ETR de Pequeno Porte: aquela que apresenta dimensões físicas reduzidas e que é apta a atender aos critérios de baixo impacto visual, tais como: 
a) ETR cujos equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano ou enterrados; 
b) ETR cujas antenas sejam instaladas em postes de iluminação pública ou privado, com cabos de energia subterrâneos, estruturas de suporte de sinalização viária, camuflados ou harmonizados em fachadas de prédios residenciais e/ou comerciais, ou postes multifuncionais de baixo impacto visual cujos equipamentos sejam embutidos na própria estrutura ou enterrados; 
c) ETR cuja instalação não dependa da construção civil de novas infraestruturas ou não impliquem na alteração da edificação existente no local; 

III – Estação Rádio Base: edificação construída especificamente para a finalidade de instalação das antenas; 

IV – Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada; 

V – Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

VI – Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações;
VII – Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel: a ETR instalada para permanência temporária, de até 90 (noventa) dias, com a finalidade de cobrir demandas específicas, tais como eventos, convenções, entre outros; e
VIII – Abrigos de Equipamentos: são armários, gabinetes ou contêineres destinados à guarda e proteção de equipamentos, aparelhos ou dispositivos de telecomunicações, associados à infraestrutura de suporte, não considerados como edificação.

Art. 3º  Fica permitida a instalação da Estação Transmissora de Telecomunicação, em bens privados, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou detentor do título de posse, desde que atendido o disposto na presente lei. 

Art. 4º  O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento em qualquer localidade do Município, é aquele estabelecido na Lei Federal nº 11.394, de 5 de maio de 2009, que dispõe sobre os limites a exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos.

Art. 5º  O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações, que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO II

DA INSTALAÇÃO EM ÁREAS PÚBLICAS

Art. 6º  As ETRs são considerados bens de utilidade pública, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 7º  Fica permitida a instalação das Estações Transmissoras de ETR nos bens públicos, mediante Autorização ou Permissão de Uso onerosa, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos.

§ 1º  O valor da contrapartida da permissão de uso a que se refere o caput deste artigo, será  o valor base, calculado de acordo com o valor médio de mercado de locação de imóveis territoriais. 
§ 2º  O valor base  deverá ser reavaliado periodicamente no prazo máximo de 2 (dois) anos, conforme as condições de mercado, sendo no seu interregno, reajustado anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 8º  Como forma de contraprestação pela utilização do espaço público o Município poderá exigir, por meio de dação em pagamento, ou outra forma juridicamente viável, obras, sistemas, serviços e tecnologias que atendam ao interesse público. 

Parágrafo único.  Quando a contraprestação se der na forma do caput deste artigo, poderá ser aplicado um redutor no valor mensal da permissão de uso, calculada conforme disposto no art. 7º desta Lei Complementar, de acordo com o interesse público.  

CAPÍTULO III

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO

Art. 8º  A instalação das infraestruturas de suporte deverão manter livre a faixa para ajardinamento de 4m (quatro metros) e observar uma faixa livre de 1,5 m (um metro e meio) em relação as demais divisas, visando à proteção da paisagem urbana.

§ 1º  Em se tratando de postes, a faixa de recuo para ajardinamento poderá ser de 1,5 (um metro e meio). 
§ 2º  Poderá ser autorizada a instalação de infraestrutura de suporte para estação transmissora de radiocomunicação, desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida, devidamente justificada junto aos órgãos Municipais competentes, mediante apresentação de laudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local.

§ 3º  Não se aplicam as disposições previstas neste artigo aos postes edificados ou a edificar, em áreas públicas, assim como os já existentes em áreas privadas 
§ 4º  A instalação de infraestrutura de suporte para ETR deverá observar os gabaritos e restrições estabelecidos pelos planos de proteção de aeródromos definidos pela União, os dispositivos legais de descargas atmosféricas segundo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

§ 5º  Para fins de afastamento a torre será equiparada a poste quando a altura for inferior a 20 m (vinte metros) 

Art. 9º  Poderá ser admitida a instalação de abrigos de equipamentos da ETR nos limites do terreno, desde que: 

I – não exista prejuízo para a ventilação do imóvel vizinho; “e”
II – não seja aberta janela voltada para a edificação vizinha.

Art. 10.  A instalação dos equipamentos de transmissão, containers, antenas e mastros no topo e fachadas de edificações é admitida desde que sejam garantidas condições de segurança previstas nas normas técnicas e legais aplicáveis. 

Art. 11.  Os equipamentos que compõem a ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos, estabelecidos em legislação pertinente.

Art. 12.  A implantação das ETRs deverá observar as seguintes diretrizes:

I – reduzir o impacto paisagístico, sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, nos termos da Lei Federal; 

II – priorizar a utilização de equipamentos de infraestrutura já implantados, como redes de iluminação pública, sistemas de videomonitoramento público, distribuição de energia e mobiliário urbano;
III – priorizar o compartilhamento de infraestrutura, em caso de implantação em torres de telecomunicação e sistema rooftop. 
CAPÍTULO IV

DO LICENCIAMENTO

Art. 13.  O licenciamento municipal para a instalação das Estações de Radiocomunicação se dará de forma expressa, tendo por base as informações prestadas pelos requerentes, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica, bem como a autorização expedida pela ANATEL.

Parágrafo único.  O licenciamento expresso a que se refere o caput deste artigo é aquele em que o Município autoriza a instalação das ETRs no ato do recebimento dos documentos necessários, tendo por base as informações prestadas pelos requerentes.

Art. 14.  Quando se tratar de instalação de infraestrutura de suporte à ETR que envolva supressão de vegetação, intervenção em área de preservação permanente, em imóvel tombado ou inventariado de estruturação será aberto expediente administrativo, consultando-se os órgãos responsáveis para analisarem o pedido no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único.  Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput deste artigo, o Município expedirá a licença para a instalação da ETR, tendo por base as informações prestadas pelos interessados, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica e a declaração de que atendem a legislação. 

Art. 15.  Não estarão sujeitas ao licenciamento municipal estabelecido nesta Lei Complementar:

I – a instalação de ETR Móvel;

II – a instalação externa de ETR de Pequeno Porte; 

III – a substituição da ETR já licenciada; e
IV – o compartilhamento da ETR já licenciada.
Parágrafo único. Quando se tratar de ETR de Pequeno Porte em área pública, necessariamente deverá haver a Autorização ou Permissão de Uso expedida pela Administração.  

CAPÍTULO V

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 16.  A fiscalização do atendimento aos limites referidos no art. 4º desta Lei Complementar para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de radiocomunicação, bem como a aplicação das eventuais sanções cabíveis, serão efetuadas pela ANATEL, nos termos dos arts. 11 e 12, inc. V, da Lei Federal nº 11.934, de 2009.

Parágrafo único.  Em se constatando indício de irregularidades quanto aos limites de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos o Município deverá oficiar o órgão regulador federal de telecomunicações, nos moldes que determina o § 2º do art. 18 da Lei Federal nº 13.116, de 2015.
Art. 17.  Constatado o desatendimento de quaisquer dos requisitos estabelecidos nesta Lei Complementar, o órgão outorgante da licença deverá intimar a empresa infratora para que no prazo de 60 (sessenta) dias proceda as alterações necessárias à adequação.

Art. 18.  O Município poderá fiscalizar a qualquer tempo as ETR, aplicando as penalidades previstas na presente Lei Complementar, quando constatada a prestação de informações inverídicas ou quando realizadas em desacordo com a documentação entregue ao Município, determinando a sua imediata remoção, as expensas dos proprietários, bem como efetivar:

I – o indeferimento ou anulação da licença concedida, conforme o caso;

II – o encaminhamento de denúncia ao respectivo conselho de classe para a apuração de infração disciplinar;

III – a apuração da responsabilidade administrativa, civil e criminal.

CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

Art. 19.  Constituem infrações à presente Lei Complementar:

I – instalar e manter no território municipal ETR sem a respectiva licença, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei Complementar; e
II – prestar informações falsas.

Art. 20.  Às infrações tipificadas no art. 19 da presente Lei Complementar aplicam-se as seguintes penalidades:

I – notificação de advertência, na primeira ocorrência;

II – multa de 500 (quinhentas) Unidades Financeiras Municipal (UFM) para instalação de ETR sem a respectiva licença; 
III – multa de 2000(duas mil) UFM para os casos de prestação de informações falsas. 

Art. 21.  A empresa notificada ou autuada por infração à presente Lei Complementar poderá apresentar defesa, de acordo com o rito previsto na Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016, que trata do processo administrativo no âmbito do Município.
CAPÍTULO VI

DA REGULARIZAÇÃO

Art. 22.  As ETRs instaladas em desconformidade com as disposições desta Lei Complementar deverão a ela adequar-se no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da publicação do decreto regulamentar, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério do Executivo. 

Art. 23.  Nos casos de não cumprimento dos parâmetros da presente Lei Complementar, será concedido o prazo de 2 (dois) anos para adequação das estruturas já instaladas ou, diante da impossibilidade de adequação, apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência e os prejuízos pela falta de cobertura no local.

CAPÍTULO VII

DA TAXA DE LICENCIAMENTO URBANÍSTICO

Art. 24.  Fica incluído o § 2º, renumerando o parágrafo único para § 1º, e alterando a sua redação, no art. 49 da Lei Complementar nº 7 de dezembro de 1973, conforme segue: 

“Art. 49 ......................................................................................................................
§ 1º  A Taxa referida no caput deste artigo incide, ainda, sobre qualquer ato administrativo ou serviço prestado pelo Município de Porto Alegre, relacionados com a execução de obras e com o licenciamento de Estações Transmissoras de Radiocomunicação.

§ 2º  Os valores auferidos com as taxas de licenciamento das Estações Transmissoras de Radiocomunicação serão depositados no Fundo Municipal de Segurança (Fumseg), criado pela Lei Complementar nº 822, de 13 de dezembro de 2017.” (NR)
Art. 25.  Fica alterado o inc. XV da tabela IV da Lei Complementar nº 7 de 1973, conforme segue: 

“TABELA IV .........................................................................................................

................................................................................................................................

XV – Estudo de Viabilidade e Licenciamento das Estações Transmissoras de Radiocomunicação 
a) Estudo de Viabilidade Urbanística de edificações para Estações Rádio Base
2.500

b) Reconsideração de EVU de edificação 
500

c) Licenciamento das Estações Transmissoras de Radiocomunicação
800

.........................................................................................................................” (NR)

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 26.  Todas as ETRs e respectivas Infraestruturas de suporte que estiverem instaladas ou se encontrem em operação na data de publicação desta Lei Complementar, ficam sujeitas à verificação do atendimento aos limites estabelecidos no artigo 4º, através da apresentação da Licença Para Funcionamento de Estação expedida pela ANATEL, sendo que as licenças já emitidas continuarão válidas. 

Art. 27.  O prazo de vigência das licenças referidas nesta Lei Complementar será de 10 (dez) anos, podendo ser renovadas por iguais períodos.

Art. 28.  Os procedimentos necessários para o licenciamento das ETRs serão regulamentados pelo Executivo.

Art. 29. A fiação decorrente da implantação das ETRs deverá atender ao disposto na Lei nº 11.870 de 7 de julho de 2015. 

Art. 30.  Os valores eventualmente auferidos em decorrência da utilização de áreas públicas para instalação das ETRs serão depositados no Fundo Municipal de Segurança (Fumseg), criado pela Lei Complementar nº 822, de 13 de dezembro de 2017. 

Art. 31.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. 32.  Ficam revogadas:

I – a Lei nº 8.896 de 26 de abril de 2002; e
II –  a Lei nº 11.685, de 30 de setembro de 2014.
J U S T I F I C A T I V A:

A crescente demanda por serviços de telecomunicações, sobretudo, para uso de dados por meio dos dispositivos inteligentes (smartphones), exige das prestadoras dos serviços de telecomunicações permanente investimento em infraestruturas e na ampliação de suas redes. No Município de Porto Alegre não é diferente.

É direito do cidadão e usuário acesso aos serviços de telecomunicações em qualquer ponto do território nacional, com padrões de qualidade e regularidade adequ
ados. Todavia, a melhoria da qualidade dos serviços de telecomunicações, sejam eles de voz ou de dados, bem como a ampliação da cobertura e a inclusão de novos usuários, apenas será possível com significativo incremento na implantação de infraestruturas de telecomunicações, suporte para as chamadas antenas.

Portanto, é fundamental que o Município de Porto Alegre, observando esta demanda, defina regras claras que incentivem a expansão dos serviços e a implantação de novas tecnologias. Tudo em benefício de uma maior mobilidade e inclusão digital, com serviços de telefonia com a qualidade que a população precisa e merece.  

Importante ressaltar que, no âmbito federal, com o intuito de promover e fomentar os investimentos em infraestrutura de redes de telecomunicações, visando à uniformização, simplificação e celeridade de procedimentos e critérios para a outorga de licenças municipais; à minimização dos impactos urbanísticos, paisagísticos e ambientais; à ampliação da capacidade instalada de redes de telecomunicações, o Congresso Nacional editou a chamada Lei Geral das Antenas, Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, de aplicação e abrangência nacional.  

Nela foram estabelecidas normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações, fixando procedimento simplificado, de rito uno e integrado, para licenciamento de infraestrutura de telecomunicações. Um grande avanço para o setor de telecomunicações, trazendo efetivas condições para realização de investimentos no Município de Porto Alegre, tão necessários à ampliação da rede e regularização das implantações já realizadas.

O presente Projeto de Lei Complementar caminha nesta direção. Cabe agora a esta Casa Legislativa conferir sustentação local para todo comando normativo federal.

Além disso, a proposta tem por objetivo adequar a normativa municipal ao entendimento que reiteradamente vem sendo exarado pelo Poder Judiciário nos processos movidos pelas empresas de telefonia, que se irresignam contra as multas aplicadas pelo Município em função do descumprimento da lei local. 
O Judiciário vem declarando, nas ações movidas pelas empresas de telefonia, ser inconstitucional a lei municipal objeto do presente projeto de lei sob a justificativa de que legislar sobre matéria atinente à exploração dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, carecendo os municípios de competência para estabelecerem normas nesse sentido.  
Em que pese a competência legislativa municipal para regular de forma suplementar de matérias que tratem de saúde pública e meio ambiente, bem como a sua autonomia para dispor de normas urbanísticas que tratem de interesse local, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, repetidamente, vem firmando posição de que a lei municipal não trata de norma urbanística local, invadindo a seara normativa exclusiva da União, de regular telecomunicações, nos moldes que determinam os art. 21, inc. XI e art. 22, inc. IV, da Constituição Federal.  
Na mesma linha, o Tribunal tem consignado a posição de que as questões inerentes a saúde pública e meio ambiente já estão contempladas no licenciamento expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel)., nos termos de que determina a Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que regra a organização dos serviços de telecomunicações e cria o seu órgão regulador.

Importante também destacar que o Congresso Nacional, através da Lei Federal no 11.934, de 5 de maio de 2009, já estabeleceu claros limites para exposição humana aos campos eletromagnéticos emanados das chamadas antenas.  

É nesse sentido que o art. 1º da Lei Federal nº 11.934, de 2009, ao tratar dos limites à exposição humana dos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, dispõe. 

Art. 1o  Esta Lei estabelece limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, associados ao funcionamento de estações transmissoras de radiocomunicação, de terminais de usuário e de sistemas de energia elétrica nas faixas de frequências até 300 GHz (trezentos gigahertz), visando a garantir a proteção da saúde e do meio ambiente.

Esclarece-se, ainda, que os limites estabelecidos pela referida Lei Federal no 11.934, de 2009 encontram-se dentro dos padrões fixados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como seguros, ainda que não exista qualquer estudo que comprove danos à saúde humana. Seu art. 4º, que consagra o princípio da precaução, baliza os limitadores para licenciamento expedido pelo órgão federal competente. 

Art. 4o Para garantir a proteção da saúde e do meio ambiente em todo o território brasileiro, serão adotados os limites recomendados pela Organização Mundial de Saúde - OMS para a exposição ocupacional e da população em geral a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de radiocomunicação, por terminais de usuário e por sistemas de energia elétrica que operam na faixa até 300 GHz.  

Portanto, na medida em que tal limitação já se encontra imposta por Lei Federal, atendendo ao princípio da precaução e cumprindo a competência constitucionalmente atribuída à união para regular a matéria, este Projeto de Lei Complementar não se presta regular a matéria. Outrossim, frisa-se que os equipamentos de telecomunicações, os emissores de radiação não ionizante (antenas), não devem se sujeitar ao licenciamento de funcionamento no âmbito do Município de Porto Alegre, pois a fiscalização do funcionamento destes é atribuída pela Constituição, pela Lei Geral das Telecomunicações (Lei Federal no 9.472, de 16 de julho de 1997), pela Lei Federal 11.934, de 5 de maio de 2009, e claramente ratificada pela Lei Federal 13.116, de 20 de abril de 2015, à Anatel.

Desta maneira, este Projeto de Lei Complementar limita-se aos aspectos urbanísticos e de interesse local, respeitada a competência fixada no art. 30 da Constituição Federal, notadamente para estabelecer normas, diretrizes e parâmetros urbanísticos para instalação das infraestruturas de telecomunicações, de forma que seja observado o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso e da ocupação do solo urbano, na medida que também desobstrui o trâmite de processos de licenciamento, tudo em benefício da população e da busca pela regular manutenção dos serviços de telecomunicações com qualidade.

Neste sentido, o acórdão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça que julgou procedente a arguição de inconstitucionalidade, o eminente Desembargador Luiz Felipe Brasil Santos, ao transcrever o voto do relator dos embargos infringentes, bem esclarece os argumentos que fundamentam a alegada inconstitucionalidade da lei local: 

(...)

O ilustre Revisor proferiu voto de divergência no sentido de que 1) compete à União, com exclusividade, legislar sobre a matéria atinente à exploração dos serviços de telecomunicações, sendo inaplicável a Lei Municipal nº 8.896/02; 2) A referida lei, ao estabelecer critérios para instalação de Estações de Rádio-Base acabou adotando normas próprias dos serviços de telecomunicações, não se restringindo a critérios urbanísticos, o que invade a competência da União; 3) Existente Lei Federal nº 11.934/09, inequívoca a inaplicabilidade da Lei Municipal que estabelece critérios distintos dos previstos na legislação federal; e 4) estando as Estações de Rádio-Base regulamentadas por legislação federal, bem como as disposições da ANATEL, descabe  ao Município exigir observância de normas de parâmetro técnico que obstem a manutenção do licenciamento das estações.

Adoto o entendimento do ilustre colega Des. Jorge Maraschin dos Santos, revisor quando da apelação. Assim, concessa venia os fundamentos dos votos do senhor relator e vogal, há de ser modificada a decisão final, frente ao entendimento da própria legalidade da situação que se apresenta. 

Assim, peço vênia para transcrever o voto, quanto ao mérito,  do Desembargador Jorge Maraschin dos Santos, pois enfrenta tecnicamente a inaplicabilidade da legislação municipal no caso presente: 

LEI MUNICIPAL Nº 8.896/2002 – INAPLICABILIDADE – EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES – COMPETÊNCIA DA UNIÃO

Compete à União, com exclusividade, legislar sobre a matéria atinente à exploração dos serviços de telecomunicações. Tal atribuição inclui o disciplinamento e a fiscalização da execução, a comercialização e uso dos serviços e da implantação e o funcionamento de redes de telecomunicações, bem como da utilização dos recursos de órbita e espectro de radiofreqüências, em observância ao expresso nos artigos 21, XI e 22, IV, da Constituição Federal e ao artigo 1º da Lei 9.472:

Art. 21. Compete à União: (...) XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

Art. 1° Compete à União, por intermédio do órgão regulador e nos termos das políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunicações. Parágrafo único. A organização inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalização da execução, comercialização e uso dos serviços e da implantação e funcionamento de redes de telecomunicações, bem como da utilização dos recursos de órbita e espectro de radiofreqüências. 

Nesse contexto, caberá ao Município apenas legislar sobre normas urbanísticas para regular o licenciamento das Estações de Rádio-Base, levando em conta o interesse local, respeitado o disposto nos artigos 24, I, e 30, I, da Constituição Federal: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; (...)

Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; (...)

Assim, a Lei Municipal 8.896/2002 ao estabelecer critérios para instalação de Estações de Rádio-Base acabou adotando normas próprias dos serviços de telecomunicações, não se restringindo a critérios urbanísticos, o que invade a competência da União. O legislador municipal ao instituir distanciamento mínimo de 50 metros entre as estações e escolas de ensino fundamental, médio e pré-escola, creches e clínicas cirúrgicas e geriátricas e centros de saúde, acaba por disciplinar a implantação e o funcionamento de redes de telecomunicações, o que extrapola sua atribuição.

(...)

Registre-se que tal arguição de inconstitucionalidade declarada pelo Tribunal de Justiça, embora pendente de análise de recurso extraordinário no Supremo Tribunal Federal, que poderá declarar o efeito erga omnes para decisão, tem limitado a atuação da Administração, visto que o judiciário usa os seus fundamentos como razão de decidir nos casos em que as empresas ingressam com ação contra o Município questionando a legalidade da aplicação da norma local.
Não obstante, ponto convergente nas decisões do Poder Judiciário, é que o Município possui, como já dito acima, competência para dispor de normas urbanísticas, notadamente no que diz respeito à construção civil. É nesse sentido que o art 74 da Lei Federal nº 9.472, de 1997, alterada pela Lei nº 13.116, de 2015, prevê. 

Art.  74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações não isenta a prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou distritais relativas à construção civil. 

Assim, segundo o posicionamento dominante no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no que se refere ao sistema de telecomunicações, a concessionária está sujeita à legislação municipal apenas no que diz respeito à construção civil. A Lei Municipal nº 8.896, de 26 de abril de 2002 acabou adotando normas próprias dos serviços de telecomunicações, não se restringindo a critérios urbanísticos, mas disciplinando os limites a exposição humana, o que, mesmo que repedindo o estabelecido na legislação federal, invade a competência da União.
Essa celeuma só traz prejuízos para o Poder Público, que mobiliza esforços e recursos para operacionalizar o licenciamento das Estações Transmissoras de Radiocomunicação, mas não consegue efetivar as autuações decorrentes do descumprimento da norma local, em função das inúmeras decisões judiciais que entendem pela inconstitucionalidade da lei. 
A partir desse cenário, houve a construção da presente proposta de Lei Complementar, vinculando a análise do Município às questões urbanísticas, desburocratizando-se o processo de licenciamento, que se dará de forma imediata, por meio das informações prestadas pelos responsáveis técnicos dos projetos. 
Na mesma linha, fora positivado no Projeto de Lei Complementar, que os recursos auferidos com a permissão de uso onerosa para a instalação das antenas nos espaços públicos, será destinada ao Fundo Municipal de Segurança Pública (Fumseg), possibilitando que os recursos sejam investidos em instrumentos e tecnologias que viabilizem melhorias nos índices de segurança pública da nossa cidade. Alternativamente, a proposta possibilita que a remuneração pela utilização do espaço público seja convertida em obras, serviços e tecnologias para a operacionalização do centro integrado de comando do Município. 
Nesse sentido, alinhado aos objetivos desse governo, que prima por atrair investimentos, por soluções para simplificar, desburocratizar e aprimorar a Administração Municipal, considerando que a Anatel já licencia os serviços de telecomunicações, considerando que a proteção à saúde e meio ambiente está contemplada na regulamentação da União e é avaliada pelo órgão federal responsável, considerando que o Poder Judiciário tem reiteradamente entendido ser inconstitucional a lei local, encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar, a fim de que se promova a revogação da norma anterior, bem como a aprovação da nova proposta, limitada as questões urbanísticas.
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